
Mapa Mental de Sociologia: 
Estado, Poder, Cidadania e 
Democracia
Um guia completo dos conceitos fundamentais de Sociologia Política para o ENEM — 
compreender as estruturas do poder é o primeiro passo para exercer a cidadania de 
forma consciente e crítica.

SOCIOLOGIA POLÍTICA ENEM REVISÃO COMPLETA



Conceitos Essenciais: A Tríade da Sociologia Política
Antes de aprofundar qualquer tema, é indispensável dominar os três conceitos estruturantes da Sociologia Política. Eles formam a base sobre a qual toda análise das 
relações entre sociedade e Estado é construída. Entendê-los com precisão é fundamental para interpretar questões do ENEM com segurança.

⚡ Poder
Definido por Max Weber como a capacidade de 
impor a própria vontade em relações sociais, 
mesmo diante de resistência. O poder não 
é exclusivo do Estado — ele perpassa todas as 
relações sociais, desde o ambiente familiar até 
as grandes corporações. É uma relação 
assimétrica: quem o exerce determina o 
comportamento de outros, independentemente 
da concordância destes. O poder pode ser 
exercido pela força, pela persuasão ou pelo 
consentimento.

🏛️ Política
A política é a arte e a ciência de organizar e 
gerir o poder dentro de uma coletividade. Ela 
visa a administração de nações, a resolução de 
conflitos de interesse e a tomada de decisões 
vinculantes para toda a sociedade. Engloba 
tanto as instituições formais (partidos, 
parlamentos, governos) quanto as práticas 
informais de negociação e disputa de poder. 
Para Weber, a política é uma vocação — uma 
atividade que exige vocação ética e senso de 
responsabilidade.

🏟️ Estado
O Estado é a principal instituição política 
moderna. Weber o definiu como a comunidade 
humana que, dentro de um determinado 
território, reivindica o monopólio do uso 
legítimo da força física. Para existir, o 
Estado precisa de três elementos constitutivos: 
povo (conjunto de cidadãos), território 
(espaço geográfico delimitado) e soberania 
(poder supremo e autônomo, sem 
subordinação a potências externas). No Brasil, 
esses elementos estão descritos na Constituição 
Federal de 1988.

💡 Lembre-se: na visão weberiana, o que distingue o Estado das demais organizações não é o uso da força em si, mas a legitimidade desse uso — aceita 
pela sociedade como válida e necessária.



O Poder em Foco: Dimensões e Manifestações
O poder não se manifesta de uma única forma. Sociólogos identificam ao menos três grandes dimensões que se interpenetram e se reforçam 
mutuamente na organização das sociedades. Compreendê-las ajuda a entender como grupos dominantes mantêm sua posição e como a dominação é 
reproduzida além do uso direto da força.

Poder Econômico
Baseia-se no controle de recursos 
materiais, meios de produção, capital 
financeiro e tecnologias. Quem detém esses 
recursos possui uma enorme capacidade de 
influência sobre indivíduos e instituições. O 
poder econômico pode se converter em poder 
político por meio do financiamento de 
campanhas, lobbying e controle de setores 
estratégicos. Marx via nessa dimensão a base 
de todas as outras formas de poder — a 
chamada infraestrutura que determina a 
superestrutura social.

Poder Ideológico
Opera pela influência sobre valores, 
crenças e a percepção da realidade das 
pessoas. Manifesta-se principalmente pela 
mídia, educação, religião e cultura. Antonio 
Gramsci chamou esse processo de hegemonia 
cultural: a classe dominante naturaliza sua 
visão de mundo, fazendo com que os 
dominados aceitem a ordem social como 
inevitável ou justa. É o poder mais sutil e, por 
isso, o mais eficaz na manutenção das 
estruturas de dominação.

Poder Político
Refere-se à capacidade de criar leis, 
mobilizar a autoridade estatal e organizar 
a vida coletiva por meio de normas coercitivas. 
É exercido primariamente pelo Estado, mas 
também por partidos, sindicatos e movimentos 
sociais que disputam espaço de decisão. A 
política democrática é exatamente o campo de 
disputa por esse poder — quem controla o 
Estado define as regras do jogo social, 
determina a distribuição de recursos públicos e 
estabelece os limites de direitos e deveres.



As Três Formas de Dominação Legítima — Max Weber
Um dos maiores contributos de Weber à Sociologia é sua tipologia sobre as formas de dominação. Para ele, a dominação é mais estável quando os dominados a 
reconhecem como legítima — ou seja, quando aceitam voluntariamente obedecer. Ele identificou três tipos puros de dominação legítima, cada qual com sua própria 
lógica de funcionamento, que podem coexistir na realidade empírica.

👑 Dominação Tradicional
A obediência se fundamenta na santidade das 
tradições imemoráveis e na fidelidade à 
pessoa do senhor, cujo poder é herdado. A 
legitimidade vem do passado: "sempre foi 
assim". Exemplos clássicos incluem as 
monarquias medievais, o patriarcalismo e 
o feudalismo. O administrador não é 
funcionário, mas servo ou vassalo pessoal do 
senhor. Há baixa racionalidade burocrática e alta 
personalização do poder. No ENEM, costuma 
aparecer em comparações com outras formas de 
governo.

🌟 Dominação Carismática
A autoridade se apoia na devoção afetiva à 
pessoa do líder, em suas qualidades heroicas, 
excepcionalidade ou revelação. É eminentemente 
instável e pessoal — quando o líder desaparece, a 
dominação entra em crise de sucessão. 
Exemplos: líderes religiosos, líderes 
revolucionários e figuras messiânicas. 
Weber via no carisma uma força transformadora 
da história, capaz de romper com tradições e 
estruturas estabelecidas. Necessita de 
"rotinização" para se perpetuar.

⚖️ Dominação Racional-Legal
A obediência se dá às normas impessoais 
estabelecidas racionalmente, não a pessoas. 
A autoridade pertence ao cargo, não ao 
indivíduo. É o tipo dominante nas democracias 
modernas e nos Estados burocráticos 
contemporâneos. Caracteriza-se por: hierarquia 
de cargos, competências definidas, separação 
entre a esfera pública e a privada, e recrutamento 
por mérito. Exemplos: governos 
democráticos, ministérios, tribunais e 
grandes corporações. É o modelo que Weber 
considerava mais eficiente e racional.

🎯 Dica ENEM: Questões frequentemente pedem para identificar o tipo de dominação em situações concretas. Atenção ao que justifica a obediência: 
tradição, carisma pessoal ou normas legais?



Os Três Poderes da União no Brasil
A separação dos poderes é um princípio fundamental do Estado Democrático de Direito brasileiro, consagrado na Constituição Federal de 1988. Inspirado em Montesquieu, o sistema foi concebido 
para evitar a concentração de poder em um único órgão, garantindo equilíbrio, controle mútuo (checks and balances) e proteção das liberdades individuais. Cada poder possui funções 
típicas e atípicas, e todos são independentes e harmônicos entre si.
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Poder Executivo
Chefiado pelo Presidente da República no âmbito federal, 
pelos Governadores nos estados e pelos Prefeitos nos 
municípios. Suas funções típicas incluem administrar o país, 
executar leis, formular políticas públicas e representar o Estado 
nacional e internacionalmente. Possui funções atípicas 
legislativas (medidas provisórias, leis delegadas) e judiciárias 
(indulto). O mandato presidencial é de 4 anos, permitida uma 
reeleição.
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Poder Legislativo
No âmbito federal, é exercido pelo Congresso Nacional 
(Câmara dos Deputados + Senado Federal). Nos estados, pelas 
Assembleias Legislativas; nos municípios, pelas Câmaras de 
Vereadores. Sua função típica é criar, modificar e revogar leis, 
além de fiscalizar o Executivo por meio de CPIs e aprovação do 
orçamento. Possui funções atípicas administrativas e judiciárias 
(como o julgamento de crimes de responsabilidade do 
Presidente).
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Poder Judiciário
Exerce a função jurisdicional — aplicar a lei aos casos 
concretos e garantir a supremacia da Constituição. O 
STF (Supremo Tribunal Federal) é o guardião da Constituição. O 
STJ (Superior Tribunal de Justiça) é o responsável pela 
uniformização da interpretação da lei federal. Há ainda tribunais 
federais, estaduais, do trabalho, eleitorais e militares. A 
independência judicial é garantia essencial do Estado de Direito 
e da proteção dos direitos fundamentais.



Cidadania: Direitos Civis, Políticos e Sociais
O sociólogo britânico Thomas Humphrey Marshall (T.H. Marshall) desenvolveu, em 1949, uma das teorias mais influentes sobre cidadania. Para ele, a cidadania se expandiu 
historicamente em três grandes ondas, cada uma conquistando uma dimensão diferente de direitos. Essa progressão, embora originalmente baseada na experiência inglesa, é amplamente 
utilizada para analisar o desenvolvimento da cidadania no Brasil e no mundo.
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⚖️ Direitos Civis — Séc. XVIII
Primeira geração de direitos. Incluem as liberdades individuais fundamentais: 

direito à vida, à liberdade de expressão, de locomoção, de crença, ao contrato, à 
propriedade privada e à igualdade perante a lei. São garantidos principalmente contra 

arbitrariedades do Estado e de outros indivíduos. No Brasil, foram formalmente 
institucionalizados com a independência e consolidados ao longo do século XIX, embora 

negados a escravizados e mulheres por muito tempo.
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🗳️ Direitos Políticos — Séc. XIX
Segunda geração. Referem-se à participação ativa na vida política: direito ao voto, 

de ser votado, de se filiar a partidos e associações, de participar de plebiscitos e 
referendos. No Brasil, a expansão do sufrágio foi gradual: voto feminino em 1932, fim do 
voto censitário, voto para analfabetos em 1985 e redução da maioridade eleitoral para 16 

anos em 1988. O pleno exercício desses direitos é condição essencial da democracia.
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🏥 Direitos Sociais — Séc. XX
Terceira geração. Abrangem o direito à educação, saúde, trabalho, moradia, 

previdência social, lazer e assistência — tudo o que garante condições mínimas de 
vida digna. No Brasil, foram amplamente reconhecidos na Era Vargas (1930–1945), 

sobretudo para trabalhadores urbanos, e consolidados na Constituição de 1988, chamada 
de "Constituição Cidadã". Sua efetivação ainda é um desafio, especialmente para 

populações em situação de vulnerabilidade.

🇧🇷 Particularidade brasileira: José Murilo de Carvalho aponta que no Brasil a ordem de conquista foi invertida — os direitos sociais vieram antes dos políticos para grande 
parte da população, o que gerou uma cidadania "de cima para baixo", com forte tutela estatal.



Democracia: Entre a Teoria e a Prática
A palavra democracia vem do grego demos (povo) + kratos (poder) — literalmente, o "poder do povo". Mas a aplicação prática desse ideal é sempre complexa, 
marcada por tensões entre o que está escrito nas leis e o que a população de fato consegue exercer no cotidiano. Para a Sociologia, é fundamental distinguir os 
diferentes modelos e dimensões da vida democrática.

🏛️ Democracia Representativa

Na democracia representativa, os cidadãos delegam o exercício do poder 
político a representantes eleitos por meio do voto. É o modelo dominante 
nos Estados modernos, dado o tamanho e a complexidade das sociedades 
contemporâneas. Os representantes (deputados, senadores, presidente) agem 
em nome do povo, mas devem prestar contas periodicamente por meio de 
eleições. Críticas: afastamento entre representantes e representados, captura 
do Estado por interesses privados e baixa participação popular entre eleições.

🤝 Democracia Participativa

Complementa a representativa ao incluir mecanismos diretos de 
participação popular: referendos, plebiscitos, iniciativas de lei popular, 
orçamentos participativos e audiências públicas. A Constituição de 1988 
combina os dois modelos, prevendo tanto a representação quanto formas de 
participação direta. Quanto maior a participação popular, mais legítima e 
robusta tende a ser a democracia.

📜 Cidadania Formal

É o conjunto de direitos reconhecidos e garantidos pela legislação — 
Constituição, leis infraconstitucionais e tratados internacionais. No Brasil, a 
CF/88 é considerada uma das constituições mais avançadas do mundo em 
termos de direitos formalmente previstos, abrangendo direitos individuais, 
coletivos, sociais, culturais e ambientais. A simples existência formal dos 
direitos, porém, não garante sua efetivação.

🌍 Cidadania Real

É a prática cotidiana efetiva dos direitos — o acesso concreto à educação 
de qualidade, saúde, segurança, justiça e reconhecimento social. A distância 
entre cidadania formal e real é especialmente grande no Brasil, onde 
desigualdades históricas (racismo, sexismo, classismo) impedem que amplos 
segmentos da população desfrutem plenamente dos direitos que possuem no 
papel. Reduzir essa distância é o principal desafio das lutas sociais 
contemporâneas.



Luta por Reconhecimento e Justiça Social
A filósofa e socióloga Nancy Fraser propõe que as lutas por justiça social na modernidade se organizam em torno de dois eixos fundamentais, que podem ser 
complementares ou entrar em tensão. Compreender essa dualidade é essencial para analisar os movimentos sociais contemporâneos — tema recorrente nas 
provas do ENEM.

💰 Redistribuição
Foca em corrigir injustiças de natureza econômica — exploração, 
marginalização e privação material. As demandas redistributivas buscam 
uma distribuição mais equitativa de renda, riqueza, oportunidades e 
recursos públicos. Exemplos históricos e contemporâneos incluem: 
reforma agrária, movimento sindical, greves por melhores 
salários, programas de transferência de renda (Bolsa 
Família/BPC), cotas sociais em universidades e acesso 
universal à saúde. A crítica marxista e as teorias da dependência são 
referenciais teóricos centrais nessa perspectiva. O objetivo é transformar 
as estruturas econômicas que geram desigualdade material.

🏳️‍🌈 Reconhecimento
Foca em eliminar injustiças culturais e simbólicas — dominação 
cultural, invisibilidade e falta de respeito por identidades e modos de 
vida. Os movimentos de reconhecimento lutam contra o preconceito, a 
estigmatização e a hierarquização de identidades sociais. Exemplos: 
movimento LGBTQIA+, luta antirracista, movimento 
feminista, direitos indígenas e quilombolas, luta contra o 
capacitismo e o preconceito religioso. O objetivo é transformar as 
hierarquias culturais que negam dignidade e respeito a grupos 
historicamente marginalizados. Para Honneth, o reconhecimento é uma 
necessidade humana fundamental.

Fraser argumenta que as duas dimensões são mutuamente necessárias: não basta redistribuir sem reconhecer identidades, nem reconhecer sem 
enfrentar as desigualdades materiais. Uma democracia plena exige ambas as dimensões de justiça social simultaneamente.



Revisão Rápida: Questões-Chave para o ENEM
As questões de Sociologia no ENEM frequentemente partem de situações cotidianas, textos jornalísticos ou fragmentos de obras clássicas para testar a capacidade de aplicar conceitos teóricos à 
realidade. Revise as principais questões abaixo e certifique-se de dominar cada resposta com profundidade.
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Questão 1
Qual autor definiu o Estado pelo monopólio do uso legítimo da força?

✅ Max Weber. Na obra "Política como Vocação" (1919), Weber define o Estado moderno 
como a comunidade humana que reivindica, com sucesso, dentro de um determinado 
território, o monopólio do uso legítimo da força física. A palavra-chave é "legítimo" — não é 
qualquer uso da força, mas aquele reconhecido como válido pela sociedade. Essa 
legitimidade pode derivar da tradição, do carisma ou da legalidade racional.
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Questão 2
Qual a diferença entre cidadania formal e cidadania real?

✅ A cidadania formal refere-se aos direitos juridicamente reconhecidos e garantidos pela 
Constituição e demais leis. A cidadania real é o efetivo exercício cotidiano desses direitos 
na prática — o acesso concreto a serviços, proteções e reconhecimento social. No Brasil, 
existe uma enorme distância entre as duas: a CF/88 garante formalmente uma série de 
direitos que grande parte da população não consegue exercer plenamente devido a 
desigualdades históricas e falhas institucionais.
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Questão 3
Quais são as três esferas de direitos de T.H. Marshall e como se relacionam?

✅ Segundo T.H. Marshall em "Cidadania, Classe Social e Status" (1949), as três esferas são: 
(1) Direitos Civis (séc. XVIII) — liberdades individuais e igualdade perante a lei; (2) 
Direitos Políticos (séc. XIX) — participação na vida política e direito ao voto; (3) 
Direitos Sociais (séc. XX) — educação, saúde, previdência. Na Inglaterra, essa sequência 
foi evolutiva. No Brasil, José Murilo de Carvalho mostrou que a ordem foi invertida, com os 
sociais precedendo os políticos.
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Questão 4
Como identificar o tipo de dominação weberiana em uma situação concreta?

✅ A chave está em identificar o que justifica a obediência: se é o respeito às tradições 
ancestrais → Dominação Tradicional; se é a admiração por qualidades excepcionais do 
líder → Dominação Carismática; se é o cumprimento de normas e leis estabelecidas 
racionalmente → Dominação Racional-Legal. Em questões do ENEM, analise sempre o 
fundamento da legitimidade, não apenas a forma de governo.



Conclusão: O Cidadão como Agente de Transformação
Ao longo deste mapa mental, percorremos os conceitos fundamentais que estruturam o debate sociológico sobre poder, Estado, cidadania e democracia. Mais do que decorar 
definições, o objetivo da Sociologia é desenvolver um olhar crítico sobre a realidade social — indispensável tanto para o ENEM quanto para a vida em sociedade.

Direito de Ter Direitos
Como afirmava Hannah Arendt, a cidadania não é 
apenas um conjunto de direitos listados em 
documentos — é a condição de pertencimento a 
uma comunidade política que reconhece e 
garante esses direitos. Ser cidadão é exercer 
ativamente essa pertença, exigindo o cumprimento 
das garantias constitucionais e denunciando quando 
são violadas. A indiferença política é também uma 
escolha — e suas consequências afetam a todos.

Democracia como Processo
A democracia não é um estado definitivo a ser 
alcançado, mas um processo contínuo de 
participação, controle social, diálogo e busca 
por justiça. Ela se fortalece com a educação 
política, a liberdade de imprensa, a independência 
do Judiciário, a atuação de movimentos sociais e a 
participação cidadã. Se negligenciada, pode ser 
corroída por dentro — por desinformação, apatia, 
corrupção e autoritarismo disfarçado de legalidade.

Pensamento Crítico como 
Ferramenta
Conhecer as estruturas do poder — como o Estado 
se organiza, como a dominação se legitima, quais 
direitos temos e como conquistá-los — é o 
primeiro passo para uma intervenção 
consciente e transformadora na sociedade 
brasileira. A Sociologia oferece as ferramentas 
teóricas para desnaturalizar o que parece inevitável 
e enxergar que toda ordem social é historicamente 
construída e, portanto, passível de transformação. 
Essa é a maior contribuição desta disciplina para a 
formação de cidadãos críticos.

🎓 Para o ENEM e para a vida: Dominar esses conceitos não é apenas uma estratégia de prova — é construir a base do pensamento sociológico necessário para 
compreender e transformar a sociedade brasileira contemporânea.


